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Processo Administrativo 21/2022

Pregão Eletrônico N“ 21/2022

Decisão do Pregoeiro quanto á impugnação ao edital do Pregão Eletrônico em

referência, para contratação de empresa especializada para aquisição de

materiais elétricos, de forma parcelada, para manutenção da iluminação

pública de ruas, avenidas, travessas e prédios públicos Municipais na sede,

vila de Ibipetum e zona rural deste município de Ipupiara, apresentada

tempestivamente pela empresa POLEX COMERCIAL LTDA, que se insurge

contrasupostas improbidades presentes no referido edital, que serão aqui
analisadas.

Dos Motivos

Os motivos estão elencados no documento de impugnagâo apresentado pela

empresa POLEX COMERCIAL LTDA, anexo a este documento de decisão a

impugnação.

Dos Pedidos

1) O recebimento da presente impugnação, julgando-a procedente e alterando as

Previsões do edital.

2) Que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails

tiago.sandi(gsandieoliveira.adv.br,

contato(gsandíeoliveira.adv.br, sob pena de nulidade.

bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e

Da Decisão

1. Acolhido. Acompanho Parecer Jurídico 1/2022(documento anexo);

Diante do exposto DECIDO ACOLHER os itens 1 da impugnação. Dá-se novos

prazos para publicação do Edital.

Ipupiara - Bahia, :8 de dezembro de 2022.

Novais Santos

Pregaeira

mm. rOOVimNOMUNICIPACk.
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ESTADO DA BAHIA
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PARECER jurídico 01/2022

âResposta

apresentada ao Edital do Pregão
Eletrônico n° 21/2022.

impugnaçao

A empreso POLEX COMERCIAL LTDA apresentou impugnação

ao Edital do Pregão Eletrônico n® 21/2022, que viso a contratação de empresa

especializada para aquisição de materiais elétricos, de forma parcelada, para

manutenção da iluminação pública de ruas, avenidas, travessas e prédios públicos

Municipais na sede, vila de Ibipetum e zona rural deste município de Ipupiara, no

qual impugna pela suspensão do certame, solicitando as seguintes modif icaçôes do
Edital;

“Observa-se que o edital prevê prazos que não coadunam com a
razoabilídode:

Locol de entrega: A entrega do objeto licitado seró no Município de

Ipupiara, Estado do Bahia, de acordo com os solicitações da contratante,

dentro do prozo contratual, num prazo de 24 (vinte e quatro) horas."

Pelo exposto, opino pelo ACOLHIMENTO da impugnação, por atender as alegações

feitas pelo impugnante são subsistentes, tendo em vista que o prazo será de
acordo com a Lei 8.666/93, além de caber a Prefeitura Municipal de Ipupiara -

Bahia, definir o prazo de nova publicação de acordo como melhor interesse da

Administração.

É O que se apresenta. A consideração Superior.

Ipupiatía - Bahia, em 28 de dezembro de 2022.

há de Figueiredo Filho
\ Assessor Jurídico

OAB-BA N° 8.135
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SANDI ̂LIVEIRA
ADVOGADOS

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: POLEX COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ
n° 26.373.592/0001-80, sediada na Rua Almirante Barroso, 37 Sala 01, Centro, CEP 88303-040,
neste ato representado pelo seu representante Marcelo de Araújo Poleza, inscrito no CPF n.
953.051.819-68, residente na Rua do CTG, 360, Bairro Vila Nova, em Porto Belo/SC, 88210-000.

OUTORGADOS: SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ
27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil. Santa Catarina, pelo n°
3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro II, 829, 1° andar, São Cristóvão. CEP 88509-216, em
Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, advogado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil. Santa Catarina, pelo n° 35.917, endereço eletrônico
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, Inscrita na Ordem dos
Advogados do Brasil. Santa Catarina, pelo n° 42.633, Rio Grande do Sul, pelo n® 114.449A e do
Paraná pelo n° 101184, endereço eletrônico bruna,oliveira@sandieoliveira.adv.br, ambos com
endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro II, 829,1° andar, São Cristóvão, CEP 88509-
216, em Lages/SC.

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para
o foro em geral, com cláusula “ad-judicia et extra", em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal,
podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias,
seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a
procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juizo ou fora dele, assim
como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto
ou separadamente com o substabelecido.

Itajaí (SC), 3 de agosto de 2022,

Assinado deforma digllal por
MARCELO DE ARAÚJO
POL£2A«30518196S
Dadas; 2022.08.03 17:2906
●03W

MARCELO DE ARAÚJO
POLEZA:9S305181968

POLEX COMERCIAL LTDA

(49) 3512.0149
(49) 991442670
(49) 999373829

B,3S917#e*b4e.e«B.far
brao»43433«o<b^etg.br
«rimai In,nk.br

A». Dem P«iro B. 829 ● 1* aofUr. Sab 01
$8o Crkt6«8o - CEP 8IS09-216, LaçM/SC
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CONTRA IO SOCIAL

POLEX COMERCIAL LTOA

Pelo presente instrumento particular. LEANDRO DE ARAÚJO POLEZA nueionaliiladc
BRASILEIRA, nascido cm 08/D4/1980, SOLTEIRO, REPRESENTANTE COMERCIAL,

CPF/MF n" 004.339.229-66, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO n' 02189694004,

órgfin expedidor DETRA.N ● SC, i'e3iiicnlc c domiciliado nd(u) RUA DO CTC, 360. VILA
NOVA, PORTO HELO, ,SC. CEP «8.210-000, BRASIL

MARCELO DE ARAÚJO POl.EZA aucionnlidadc BRASILEIRA, nascido cm 24/11/1977,
CASADO cm COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. REPRESENTANTE COMERCIAL,
CPF/MF n“ 9S3,051.819-68. CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO n* 01561894307,

órgOo expedidor DETRAN - SC. residente e dumiciliadn nü(B) RUA 1)0 CTC, 360, VILA
NOVA, PORTO BELO. SC, CEP 88.210-000, BRASIL, ajustam e convencionam entre si a
consliliiiçüo de umn sociedade limitada, que será regida por este Contrato Social, em consonância com
(I Código Civil Brasileiro, da Lei n. 6.404/76. e legislação pertinente em vigor.

Cláusula Priraciru; A sociedade usará o nome empresarial POLEX COMERCIAL L I DA

Cláusula .Segunda: A sociedade lerá sua sede sociol iucaliitada na RUA ALMIRANTE UARRO.SO,
37. SALA 01. CENTRO, ITAJAL SC, CEP 88.303-040,

Cláusula Terceira: A sociedade poderá abrir filiais e escritórios cm qualquer pane do lerritórin
nacional ou exterior, bem como participar de oulnis sociedades ufins ou não.

Cláusula Quarta: A sociedade terá como objeto sociai COMÉRCIO VARE.IISTA DE
EQUIPAMENTOS DE CLIMATIZAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE FIl.TRO.S DE
ÁGUA E CO.MÉUCIO VAREJLSI'A DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA EQUIPA.MENTOS

DE CLIMATiZAÇÂO E FILTROS DE ÁGUA.

Cláusula Quinta: A sociedade iniciara suas atividades a partir do registro deste ato perante a Junta
Comerciai do Estado de Santa Catarina c seu prazo de duraçfio será indeterminado.

Cláusula Sexiii: O cupilut social será de RS 20.000.00 (Vinte Mil Kenis), dividido em 20.000 (vinte
mil) quotiis no valor de RS 1.00 (Um Real) cada uma, que fícarOo distribuídas entre os sócios d.T
seguinte lóniiu;

soriüs VALORESgOOTASN. ORDEM

lU.üUii.OO10.000 KSl-KANttRO IJl; AKAIIJO l’01,PyA1

10,000.00IÜ4KX) KSMARCHI.0 !)!● AKAIJJO l’OU:/A
20.00(1.0020.000 RSTOTAL

Punií-uijo Únlvo: O capitai social está lotalmetitc integralizado nesta dntu. em moeda correme
iiacionul. |\ '

6-nSlõUOOOUOSStSO
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CONTR.\TO SOCIAL

POLEX COMERCIAL LTDA

CIúusulft Sútiina: As quolos do capital sflo imlivísiveis cm relavflo ü sociedade e nSo poderão ser
transferidas, alienadas, caucionodas. empenhadas, oneradas ou gravadas, lota! ou parcialroente. a

qualquer título,
^soluia do eapiUil social, assegurando o direito de preferínciu aos demais sócios, em igualdade de
condições.

Cláusula Oitava: A responsabilidade de cada sócio  ó reslrila ao valor de suas respectivas quotas,

apenas respondendo solidariamente pela tnle^alÍ7Jição do capital.

Cláusula Nona: A administraçSo da sociedade será exercida ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a)
LEANDRO DB ARAÚJO POLEZA . ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) MARCELO DE ARAÚJO

POLEZA e a ele caberá a responsabilidade ou representação ativa c passiva da sociedade, judicial c
extrajudicialmcntc. podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre
interesse da sociedade, ficando vedudo, entretanto, o uso do nome empresarial em negócios estranhos
aos fins sociais.

Parágrafo Primeiro: Pica exprcssamenle vedado o uso da tlrma. sob qualiiuer pretexto ou modalidade,
em operações ou negócios csiranluis ao objeto social.

Parágrafo Seguiulo: A titulo de PRÒ-LABÜRE o administrador poderá retirar mensalmenle uma

quantia, cujo valor será fixado de comum acordo entre os sócios.

Cláusula Uccima: O exerefeio social terminará 31 DE DEZEMBRO, ao término do qual será apurado
0 inventário físico e monetário dos bens. direitos e obrigações.

Parúgrafii Primtirv: Em reunião anual de sócios, quando n2o dispensada pela legislação vigente, será
decidido 0 destino dos resultados do cxcreíeio, a participação nos lucros, bem como a constituição de
reservas de lucras c n sua reversão.

Parágrafo Seguniio: O lucro liquido, apurado cm balanço anual ou menstil, poderá scr distribuído cu
nüo. a critério dos sócios c da situação financeira e patrimonial da sociedade. Em havendo a
distribuição, os lucros disponíveis, após a constituição de reservas e participações, poderão scr
partilhados entre os sócios dc forma . O sócio participa dos lucros c perdas na proporção das
respectivas quotas.

Parágrafo Terceira: Se o resultado do exercício apresentar prejuizo, este será compensando com
lucros acumulados dc exercícios anteriores, com reserva dc lucros, e nesta ordem. O .saldo dc prejuizo

qiic porventura remanescer será mantido em conta dc prejuízos acumulados para compensação com
lucro.s de exercícios seguintes. No caso dc inexistência dc lucros suficientes pura absorção total do
prejuizo, este será suportado pelos sócios na proporção de suas participações tio capital social,

terceiros, sem o consentimento expresso dos sócios qiic representam a maioria

no

8I6UDW095S15V
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CONTRATO SOCIAL

POLEX COMERCIAL ITDA

Cláusuiu Uccima 1’rimtini: A rcuniJo da socicdadu podur» scr convocada por ̂^ualqucr dos sócios,
conforme as normas estabelecidas na legislação pertinente, mediante a expedição de curta
convocatória, com local. data. hora c a ordem do dia da reunião, para os endereços os sócios, paru esse

fim. dcposíiarem na sede da sociedade.

Parágrafo Primeiro: Ficam dispensadas as formalidades de convocação para reunião previstas no § 3®
do art. 1.152 dci Código Civil, quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito,
cientes do local, data, hora e ordem do dia.

Parágrafo-Seífumiir Toma-se dispensável a reunião por determinação legal ou quando todos os sócios
decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto de deliberação.

Puràfirq/a Terceiro: l*orém, cm .sendo necessária  a realizüç2o de reunião, as deliberações sociais, nas
quais cada quota do capital social corresponderá  a um voto, serão tomadas mediante quorum de
instalação que será a maioria absoluta do capital social, quorum este que também se aplica a nomeação
do administrador, porém, para a alienação do eslabciccimenlo comercial, cisão, fuaSo, transformação,
liquidação ou dissolução o quorum deliberativo será, então, de três quartos dos votos dos quotistas.

Cláusula Dcciinu Segunilii: O laiccimento. retirada, interdição ou inabililaçào de um dos sócios não
acarretará a dissolução da sociedade, que continuará com o sócio remanescente ou herdeiros do sócio
falecido. Caso o(s) hcrdeiro(s) do sócio falecido não preter«la(,m) imegrar-se a Sociedade, então,
caberá ao(s) sóoiofs) remancsccnie(s) providenciar(cm) a produção tle balanço especial c apuração do
patrimônio liquido para pagamento dos liavcrcs do sócio falecido, conforme o disposto na Cláusula
Décima Quinta.

riáu.sula Décima Tcrceiru: 0<s) administrador(es) deelara(m). sob as penas du lei, que não exisic(m)

impcdimctUü(s) dc exercer a administração da sociedade, por léi especial, ou cm virtude de
condenação criminal, ou por se cnconlrar(cm) sob os efeitos dela. a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime fulimentar. de prevaricação, suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
normas dc defesa da concorrência, conlra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Cláusula Décima Quarta: Os sócios poderão retirar-se da sociedade, pela vontade unilateral, a

qualquer tempo, por dissidência em relação á alteração contratual deliberada pela maioria, ou outros
fatores estranhos ú alteração contratual.

Parágrafo Oníco: ü sócio dissidente dc qualquer decisão majoritária, poderá exercer o direito dc
retirar-se du sociedade, manifestando a sua intenção á sociedade c aos outros sócios, por escrito

mediante protocolo, dcmro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da deliberaçl
os scu-s hoveres apurados c pagos nu fomvn da Cláusula Décima Quinta.

ue discordou, sendo

KlâOOOOD^^SSISC
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CONTRATO SOCIAL

POLEX COMERCIaL LTD/'

CUusula Dcciniu Quinta: 0& havcres das sócios retirantes serSo pagus mediante a elaboração de
baiaiiço cspcçialmcnte levantado onde o valor du sua quota será considerado pelo montante
efeiivamentu reali2Bdo, liquidandO'3 com base na siiuaçSo patrimonial da sociedade à data da
resolução.

Parúnrajò Primeiro: A quuut liquidada será pago o valor das quotas, considerada pelo montante
efctivnmenle rcali/aido, líquidar-sc-á com base nu situação patrimonial da sociedade, verificada em
buionço cspeciulmcnlc levantado, à data da resolução, e seus huveres lhe serão pagos em 12 (do?e)
parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 (irinui) dios após a apuração do valor.,

Piiráfiríiío Segimh: No pr:ua de 30 (trinta) dias. será levantado o balanço especial da sociedade
previsto no "capui" desta cláusula, cuja data-basc é a da ocorríncio do referido evemu. Considera-se
como dau do evento: u) a data da notiílcação feita por sócio dissidente de alteração eomraiual; b) u
duta de requerimento do sócio retirante voluntário pelo tim da afeição souietttriii.

Parágrafo Terceiro: O Balanço especial de que trata essa cláusula será elaborado por profissional
devidamente habilitado.

Cláusula üveima Sexta: Dependem de deliberação e concordância dos sócios; a) A aprovação das
contas d.i administração; b) a exclusão ou retirado de um dos sócios por pedido do sócio; c) a
designação dos administradores em ato separado, não sócio ou administrador sócio; d) a dcstiiuição
dos administradores; e) o modo e o valor da remuneração dos administradores; 0 a participação dos

administradores e dos empregados nos lucros: g) a modificação do contrato social; b) a transformação
du sociedade, ou u fusão, cisão ou incorporação, resolução, dissolução c liquidação da sociedade
empresarial: i) a nomeação ou destituição de liquidantes c o julgamento de suas contas; j) recuperação
judicial: k) inveslimcnio em outras empresas, coligadas ou controladas; I) aumeniu de capital com
hens üu moeda corrente; m) aprovação de laudo dc reavaliação a valor venal de bens ou direitos do
ativo |H’mianenie.

Cláu.siilu Dáciniu Sétima: A sociedade por deliberação da reunião dos sócios poderá; a) trunsfornur-
sc em outro tipo social; b) incorporar outra sociedade ou ser incorporada; c) fundir-se com outra
sociedade: d) cindir-se total ou parclalmcnle, vertendo seu patrimOnío em outras sociedades,
cxtinguindo-sc caso a versão for total ou absorver patrimônio dc sociedade cindida.

Piiriigrafo Único: Para tanto ê necessário à aprovação dc trfis quartos dos quotistas presemes na
reunião, instalada nos moldes dç> art. 1074 e seguintes do Código Civil, bem como a elaboração de
laudo dc avaliação por profissional habilitado, que será nomeado na reunião, c que deverá observar os
critérios do balanço especial, constantes da Cláusula Décima Quinta, protocolo e Justificativas
elaboradas nos moldes da lei. /

/
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CONTRATO SOCIAL
POLEX COMERCIAL LTDA

Oiiusuíu Décima OUavu: \ sociedade entrará cm dissolução, seguida de liquidaç3o c partilha, na*

liipòicscs previstas no Art. 1.033 CC.

Furàfirafn Úmiv: Em lodus as hipóteses de dissoluçflo, a reunido, por maioria societária, deverá eleger
0 liquidame. observados os tennos do art. 1102 c seguintes do Código Civil Brasileiro, arbitrando os
seus honorários c fixando dala de encerrumenlo do processo liquidatórío.

Cláusula Décima Nona: Os sócios subscritores das quotas do capital social declaram, para todos os

efeitos legais, que níio cslâo impedidos, nos termos da lei, dc exercer os atos empresariais, cm virtude
de condenação crimirtal ou qualquer tipo de impedimento legal inclusive incapacidade superveniente,
cneontnmdo-sc em pleno exercido dc seus direitos civis, inclusive de personalidade.

Clãusulu Vigésima: Os endereços dos sócios, constantes do Contrato Social, scrào válidos para o
encaminhamento dc convocações, cartas, avisos c ctc., relativos a atos societários dc seu interesse.

Parágrafo Único: A responsabilidade quanto á informação oportuna de alterações destes cndercçtis c
exclusiva dos sócios, que devei^o fazó-!a por escrito.

Cláusula Vigésima Priinuiru: i’ica eicilo o foro da comarca dc HAJAI. para dirimir as questões
oriundas do presente contrato.

Cláu.<iula Vigésima Segunda: As omissões ou dúvidas que possam ser suscitados e náo reguladas pelo

presente contrato ser3o supridas ou resolvidas com base nas disposições do Código Civil Urasíleiro.
I.cín. 10406 dc lOde janeiro de 2002.

li por ussim cslarent justos e contratados, lavram, duUim e assinam o presente em 3 vias. devidamente
rubricado pdos sócios que se obiigum iielmente por si c seus herdeiros a cumpri-lo cm todos os .seus
termos.

ITAJAl, 7 de oulubio dc 2016.

iDROtoE A^JO POLEZA
CPF:Ç04.3S9.229-66

5.'6 ● IIai60U0009SSI59
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CONTRATO SO)CI/
POLEXCOME
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PrssIdAncia da Repi^iíca

Secretariada Micro e Pequena Empresa

Secretana de Raaonaliaação e SImplificeção

□apartamento de Registro Empresarial e Integração
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME

A Sociedade POLEX COMERCIAL LTDA estabelecida na(o) RUA ALMIRANTE BARROSO,
37, SALA 01, CENTRO, ITAJAI. SC. CEP 88.303-040. requer a Vossa Senhoria o
arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da lei, que se enquadra nas
condiçflo de MICROEMPRESA, nos lermos da Lei Complementar n" 123. de 14/12/2006,

Código do ato: 315
Oescnção do Ato: Enquadramento MICROEMPRESA

,t, 7 de outubro de 2016,IT,

p«i» uso wttJtiMo dlJd

OEFEROOQi
. I

JUMTA COMERCIAL 00 ESTAOO 0£ SANTA CATARINA
● CERTIFCOOREOI8TTOHM 18/10/2016SOBN« 20166910877

I^PíDlMolo; 16«91097-r,DE18/U«016
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AO PREGOBRO/COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE IPUPIARA

Pregão Eletrônico n® 21/2022- Processo Administrativo n° 21/2022

POLEX COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito
no CNPJ n° 26.373.592/0001 -80. sediada na Rua Almirante Barroso, 37

Saia 01, Centro, CEP88303-040, Itajai (SC), por seu sócio administrador
e advogados devidamente constituídos, vem perante Vossa Senhoria,
apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, conforme abaixo transcritos
os fatos e fundamentos.

1. DOS FATOS

A POLEX COMERCIAL LTDA, interessada em participar da licitação Pregão
Eletrônico n® 21/2022 que tem por objeto Aquisição de materiais elétricos, de forma parcelada,
para manutenção da Iluminação pública de ruas, avenidas, travessas e prédios públicos
Municipais na sede, vila de Ibipetum e zona rural deste município de Ipupiara., analisou as
previsões do edital encontrando o vicio a seguir exposto;

1.1 ■ Dl MINUICÃO DA CONCORRÊNCIA POR ESTIPULACÃO DE PRAZOS IRRAZOÁVBS

Observa-se que o edital prevê prazos que não coadunam com a razoabllldade:

Local de entrega: A entrega do objeto licitado será no Município de Ipupiara.
Estado da Bahia, de acordo com as solicitações da contratante, dentro do prazo

contratual, num prazode24 (vinteequatro) horas.

Mantendo-se o prazo previsto no edital para entrega restará comprometida a
participação de possíveis licitantes que se encontrem mais distantes do Órgão contratante,
beneficiando apenas as empresas próximas, o que não é permitido, conforme estabelece o artigo
3°, §1°. I da Lei de Licitações:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvoMmento nacional sustentável eserá processada e julgada
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoaidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correiatos.
§ 1o É vedado aos aoentes públicos:

I  - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou
condlcóes oue comprometam, restrinlam ou frustremo seu caráter competitivo.

(49) 3512.0149
(49) 991442670

(49) 999373829

tiago.MndiOsandicoliveira.aclv.br
bruna.oliveira6sandieoliveira.adv.br
www.sandieo li veira,edv.br

Av. Dom Pedro II, 029 ● 1“ar>dar, Sala 01

São Cristóvão - CEPB8S09-216, Lsges/SC
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inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou
distinções em razSo da naturalidade, da sede ou domicilo dos licitantes ou de
Qualaueroutra circunstancia Impertinenteoulírelevanteparao específico obieto

do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da
Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Grifo nosso)

0 Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais já se manifestou sobre essa
questão:

[...] se mostra desan^zoada e excessiva, comprometendo o caráter competitivo
do certame, já que contribui para afeslar potenciais fornecedores, incapazes de
assumir tais obrigações em razão da distância entre suas sedes e o município,
privilegiando apenas os fornecedores locais, o que contraria o disposto no inciso
I do §1° do art. 3° da Lei n° 8.666/93. (Denúncia n° 862.524 - Relator:
Conselheiro Cláudio Couto Terrâo, sessão de julgamento para referendo pela
Primeira Câmara em 1®/11/2011)

Exigir cumprimento de prazos tão curtos afasta diversas licitantes que não possuem
sede no município ou nos arredores, licitantes estes que com certeza possuem os melhores
preços do Brasil.

Sendo improcedente esta impugnação a administração implicitamente estará
somente autorizando a participação de empresas que fiquem aos arredores de IPUPIARA/BA.
Ora, ao promover licitação por pregão eletrônico, em tese. o órgão está possibilitando a ampb
participação de empresas de todo o pais a fim de obter mais propostas e o melhor preço. Porém,
0 prazo de entrega não coaduna com essa sistemática e prejudica empresas distantes que
fatalmente deixarão de participar pelo prazo ser incondizente com a distância.

Desta forma, é imprescindivel a previsão de prazo superior, com intuito de que o
objeto e as obrigações que serão posteriormente pactuadas sejam devidamente cumpridos,
sendo um prazo coerente de no mínimo 15 dias.

2. DA NECESSIDADE DE JULGAMENTO DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO MESMO QUE SEJA
CONSIDERADA INÍTEMPESTÍVA

Caso a presente impugnação seja considerada intempestiva seu mérito ainda de\«
ser julgado, veja-se o entendimento da doutrina especializada:

De acordo com o art. 49 da Lei no 8,666 (BRASIL, 1993), a autoridade
competente para a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.
iAssim, a anulação decorre da existência de um vicio de legalidade, ao passo
que a revogação se dá no âmbito da discricionariedade administrativa, por
razões de conveniência e oportunidade, e desde que haja motivo superveniente
devidamente comprovado e pertinente. Observe-se que, tanto a anulação
quanto a revogação poderão ocorrer no curso do procedimento licitatório.
Dessa forma, no caso especifico da anulação, diante da constatação de um vicio

tiago.iondiOsandieotiveira.adv.br
bruna.aliveira6sandieoliveira.adv.br
www.tandieoliveira.adv.br
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de legalidade, por força do art. 49 da Lei no 8.666 e do art. 53 da Lei no 9.784
(BRASIL, 1993, 1999a), a Administração deverá realizar a anulação, porquanto

se trata de um poder-dever (BRASIL, 1969b).

Quando não partir de oficio da própria Administração, a constatação do vício de
legalidade poderá ser motivada mediante provocação de terceiros, não
necessariamente participantes do processo licitatório. Ademais, por se tratar de

questão de ordem pública, a provocação da análise do vício de legalidade por
qualquer cidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vício de
legalidade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventuais alegações
advindas de cidadãos ou licitantes independentemente do prazo, seja na
oportunidade da impugnação, seja durante a realização do certame. Frise-se:

qualquer alegação de vicio de legalidade relativo ao ato convocatório ou mesmo
aos atos praticados durante a licitação deverá ser apreciada pela Administração,

ainda que formulada por cidadão que não seja licitante. Assim, mesmo que seja
intempestiva a impugnação, a comissão de licitação ou o pregoeiro devem
avaliar se a peça apresenta algum apontamento de ilegalidade nas disposições
do edital.

Com efeito, em termos processuais, diante da inexistéfxtia de preclüsâQ.da

alegapâoda matéria, o mas adeouadoé aue o prepoeiroaDreclea ímpuanacão.
não a corthecendo por ausência do pressuposto da temoestividade. mas.em
razão da autotutela da Administração, analisar de oficio o mérito concernente à
eventual lllcitude nas exigências editallcias. (arifou-set (Amorim. Victor Aguiar
Jardim de). Licitaçõese contratos administrativos: teoria e jurisprudência / Victor
Aguiar Jardim de Amorim. - Brasília : Senado Federal  , Coordenação de Edições

Técnicas, 2017 pgs,89 e90)

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva,
deverá não a conhecer e mesmo assim julgar o mérito.

3. DOS PEDIDOS

Por todo 0 exposto, requer-se;

1) O recebimento da presente impugnação, julgando-a procedente e alterando as
previsões do edital.

2) Que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br,
contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade.

bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e

Nestes termos, pede deferimento.

Itajaí (SC), 26 de dezembro de 202Z

I Tia bruna OlivVra
OAB/S : 42.633OAB/SC 35.917

ti a90.S2ndiO«andi«otivei ra.a4v.br
bruna.oliveinittsandiaoliveira.adv.br
vtfWV<.sandieoiivaira.adv.br

(49) 3512.0149
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Análise sobre a obrigatoriedade de aceitação de protocolos via e-mail.

Esta manifestação tem o exclusivo interesse de demonstrar a obrigatoriedade do
processamento dos requerimentos apresentados via e-mail, assim como as consequências no caso de
retardamento ou não encaminhamento da solicitação, e só deve ser analisado no caso de haver
intenção de negar/ignorar o processamento da presente.

Sobre a validade da assinatura dos documentos aqui opostos, cabe ressaltar que no dia 16 de
junho de 2020 foi publicada medida provisória 983/2020, convertida na Lei
14.063, de 23 de setembro de 2020, que dispõe sobre assinaturas eletrônicas em comunicações com
entes públicos e em questões de saúde e sobre as licenças de softwares desenvolvidos por entes
públicos.

Nesta MP há o estabelecimento de regras e procedimento sobre assinatura eletrônica no
âmbito da "comunicação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os entes
públicos de que trata o inciso I".

O artigo 2 classifica os tipos de assinatura, no qual elencamos a "Simples" que é aquela "que
permite identificar o seu signatário" e a "avançada" qualificada que utili2a certificado digital, nos
termos do disposto na Medida Provisória n^ 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

O artigo 3 trata sobre a aceitação dos tipos de assinaturas eletrônicas pelos entes públicos,
sendo que a "a assinatura eletrônica simples poderá ser admitida nas interações com ente público
que não envolvam informações protegidas por grau de sigilo" e a assinatura qualificada "será
admitida em qualquer comunicação eletrônica com ente público".

Desta forma, considerando a obrigatoriedade de recebimentos de arquivos com assinatura
digital, a forma de envio por e-mail também deve ser aceita, visto ser o modo mais comum de
interação eletrônica.

Importante ressaltar que é obrigação de qualquer servidor público o processamento de
solicitações administrativas, sob pena da conduta poder ser tipificada por crime de prevaricação que
é previsto no código penal:

Art, 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente,
ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de
lei. para satisfazer interesse ou sentimento pessoal:
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Na esfera federal o Decreto N^ 9.094/2017, que deve ser utilizado analogamente pelos outros
entes, prevê:

Art. 52 No atendimento aos usuários dos serviços

tiago.sandidtandicollveira.adv.br
bruna.oliveir8dsandieoliveira.adv.br
wvvw.sandieo[iveirs.adv.br
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públicos, OS Órgãos e as entidades do Poder Executivo
federal observarão as seguintes práticas;
1  - gratuidade dos atos necessários ao exercício da
cidadania, nos termos da Lei n^ 9,265, de 12 de
fevereiro de 1996;

II - padronização de procedimentos referentes a
utiiização de formuiários, guias e outros documentos
congêneres; e

iii - vedação de recusa de recebimento de requerimentos
peios serviços de protocolo, exceto quando o órgão ou a
entidade for manifestamente incompetente,
§ 18 Na hipótese referida no inciso I II do caput  . os
serviços de protocolo deverão prover as informações e
as orientações necessárias para que o interessado possa
dar andamento ao requerimento.
§ 2® Após a protocolizaçào de requerimento, caso o
agente público verifique que o órgão ou a entidade do
Poder Executivo federal é incompetente para o exame
ou a decisão da matéria, deverá providenciar a remessa
imediata do requerimento ao órgão ou à entidade do
Poder Executivo federal competente.
§ 3® Quando a remessa referida no § 2® não for possível,
0 interessado deverá ser comunicado imediatamente do

fato para adoção das providências necessárias.

Note-se que é vedado aos agentes públicos a recusa de recebimento de protocolo, a não ser
na hipótese de manifesta incompetência, caso este que é obrigatório prestas informações necessárias
para que o interessado possa dar prosseguimento ao requerimento.

Diante de todo exposto, requer-se o recebimento do presente e seu regular processamento,
sendo que no caso de não ser de competência do referido setor, que nos seja informado o e-mail e
contato do setor de protocolo, para dar andamento  a esta solicitação.

r\\^ ̂  P-
Brunt Ollvsirs

77
Tisgi^Sandi

OAB/SC 35.917 OAB/S : 42.633

tiago.uncDOundisoliveira .adv.br
bruna.ofiveiraOaandieoliyair8.adv.br
vrww.sandieoliveira.a dv.br
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29/12/2022 09:54 Gmail - Pedido de Informações ref. ao Pregão Eletrônico - 21/2022 - N° Interno PI 72565 - 5344817

Gmail Licitação Ipupiara <IÍcitacao.ipupíara@gmaíl.com>

Pedido de Informações ref. ao Pregão Eletrônico -21/2022 - N° Interno P172565 -
5344817
1 mensagem

Acompanhamento - Produção - Sandí e Oliveira Advogados
<acompanhamento@notifica-sandieoliveira.adv.br>
Responder a: acompanhamento@notifica-sandieoliveira.adv.br
Para; licitacao.ipupiara@gmail.com

26 de dezembro de 2022 às
16:42

Prezados,

Por gentileza, solicito informações se é possível apresentar, exclusivamente via e-mail.
Impugnação junto ao Pregão Eletrônico - 21/2022.

O protocolo via e-mail se faz necessário em decorrência da prevenção ao Covid-19.

Se não, qual o procedimento correto a ser adotado.

Aguardamos retorno!

Aviso

Os conteúdos deste e-mail e quaisquer anexos são sigilosos, os mesmos são endereçados apenas aos destinatários nomeados. A
informação contida e anexada sáo de uso confidecial. Se você recebeu este e-maíl por engano, notifique  o remetente imediatamente. Não
divulgue, bem como cópia, impressão ou compartilhe o conteúdo com outros destinatários. Qualquer disseminação relacionada à este e-
mail sem a autorização do remetente é proibido.

Noticc

The conients of Ihis omaii anel any affac/imenfs are confídential, lhey aro only addressod to lhe named redpients. The Information
contained and atlached Is for confídential use. If yoii receivúd tliis emait In error, please notifythe sender Immediately. Do notdisclose,
copy, print or share lhe conlent with other recipionls. Aiiy dissemination rolated to this oniail without the sender's authorization is
prohibited.

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=a642322a73&view=pt&search=all&perm1hid=thread-f%3A1753306915802583181&simpl=msg-f%3A175330-.. 1/1
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29/12/2022 09:55 Gmail - Apresentação de Impugnação ao Edital referente ao Pregão Eletrônico - 21/2022 - Número Interno P172565 - 53448...

Gmail Licitação Ipupiara <licitacao.ipupiara@gmail.com>

Apresentação de Impugnação ao Edital referente ao Pregão Eletrônico ■ 21/2022 -
Número Interno P172565 - 5344812
2 mensagens

Produção - Sandi e Oliveira Advogados <producao@sandieoliveira.adv.br>
Para: "licitacao.ipupiara@gmail.com" <!icitacao.ipupiara@gmail.com>

26 de dezembro de 2022 às 17:37

Boa tarde, prezados!

Favor confirmar recebimento e informar a forma de acompanhamento  do julgamento, se for
online informar quais os dados necessários e o link, se não, qual o telefone e servidor
responsável por prestar as informações.

Atenciosamente,

r
TIAGO SANDI
OAB/SC BS m

(49) 99144-2670 / (49) 3512-0149

ra MWtv.sandieoliveira.ady.br

Qago.sandi9sartdieoliyeifa.adv.br

Av. Dom Pedro II. 829 - 1« aitdar
Sala 01. São Cristovão - Lages/SC

SANDI & OLIVEIRA
●  r

Aviso

Os conteúdos deste e-mail e quaisquer anexos são sigilosos, os mesmos sâo endereçados apenas aos destinatários nomeados. A
informação contida e anexada são de uso confidecial. Se você recebeu este e-mail por engano, notifique  o remetente imediatamente.
Não divulgue, bem como cópia, impressão ou compartilhe o conteúdo com outros destinatários. Qualquer disseminação relacionada à
este e-mail sem a autorização do remetente é proibido.

Notice

The contents of this email and any attachinents are confídential, they ara only addressed ío t/ie named recipienls. The information
contained and atlached is for confídential use. if you received this email in error, please notify the sender immediately. Do not disclose,
copy, print orshare lhe conteni with other recipienls. Any disseminalion relatod Io this email withoul the sender's aulhorization is
prohibiled.

P172565-5344812

Aviso

Os conteúdos deste e-mail e quaisquer anexos são sigilosos, os mesmos são endereçados apenas aos destinatários
nomeados. A informação contida e anexada sâo de uso confidecial. Se você recebeu este e-mail por engano, notifique
0 remetente imediatamente. Não divulgue, bem como cópia, impressão ou compartilhe o conteúdo com outros
destinatários. Qualquer disseminação relacionada  à este e-mail sem a autorização do remetente é proibido.
Notice

The contents of this email and any attachments are confídential, they are only addressed to lhe named recipients. The
information contained and altached is for confídential use. If you received this email in error, please notify the sender
immediately. Do not disclose, copy, print or share lhe content with other recipients. Any disseminalion related to this
email without the sender's aulhorization is prohibited.

4 anexos

^ Procuração Cliente x Sandi.pdf
“ 55K

^ 0_ Contrato Social.pdf
“ 942K

Impugnação .pdf
“ 119K

hnps://mailgoogle.com/mail/u/0/?ik=a642322a73&V[ew=pt&search=all&pernithid=thread-f%3A1753310373616711484&simpl=msg-f%3A1753310... 1/2
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29/12/2022 09:55 Gmail - Apresentação de Impugnação ao Edital referente ao Pregão Eletrônico - 21/2022 - Número Interno PI72565 - 53448...

^ Requerimento caso interno 172565.pdf
^ 114K

Mail Delivery Subsystem <mailer-daemon@googIemail.com>
Para; licitacao.ipupiara@gmail.com

29 de dezembro de 2022 às 09:51

Endereço não encontrado

Sua mensagem não foi entregue a ipupara-ba@uol.com.br
porque o endereço não foi encontrado ou não pode receber
mensagens.

A resposta do servidor remoto foi:

550 5.1.1 <ipupara-ba@uol.com.br>: Recipient address rejected: User unknown in relay recipient
table

Final-Recipient: rfc822; ipupara-ba@uol.com.br
Action: failed
Slatus: 5.1.1

Remote-MTA; dns; mx.uol.com.br. (200.147.41.231, the serverfor the domain uol.com.br.)
Diagnostic-Code: smtp; 550 5.1.1 <ipupara-ba@uol.com.br>: Recipient address rejected: User unknown in relay
recipient table
Last-Attempt-Date: Thu, 29 Dec 2022 04:51:39 -0800 (PST)

 Mensagem encaminhada
From: "Licitação Ipupiara" <licitacao.ipupiara@gmail.com>
To: ipupara-ba@uol.com.br
Cc:
Bcc:
Date: Thu, 29 Dec 2022 09:51:10 -0300
Subject: Fwd: Apresentação de Impugnação ao Editai referente ao Pregão Eletrônico - 21/2022 - Número Interno
P172565-5344812
— Message truncated —

https://mai(.google.com/maH/u/0/?ik=a642322373&view=pt&search=all&permthid=thread-f%3A1753310373616711484Ssimpl=msg-f%3A1753310... 2/2
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
 

PUBLICAÇÃO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 26IN/2022 

 

A Comissão Permanente de Licitação torna pública, nos termos da Lei 8.666/93, o Ato de 

Inexigibilidade n° 26IN2022 – Objeto: Contratação de um profissional especializado para 

realizar serviços técnicos especializados de assessoramento administrativos, compreendendo 

consultoria e assessoria Jurídica administrativa municipal, defesa acompanhamento de 

processos, notificações acompanhamento dos trabalhos legislativos e administrativos da 

Prefeitura, como a elaboração de Projetos de Leis e de Resoluções, Portarias. Pareceres etc., 

para o período de 2023, com Fundamentação Legal do - artigo 25, III da Lei nº. 8.666/93. 

 

Ipupiara – BA, 29 de dezembro de 2022. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
 
PUBLICAÇÃO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 27IN/2022 

 

A Comissão Permanente de Licitação torna pública, nos termos da Lei 8.666/93, o Ato de 

Inexigibilidade n° 27IN2022 – Objeto: Contratação de um profissional especializado para 

realizar serviços e pareceres, peças judiciais, relatórios, opiniões e informações técnicas de 

interesse do MUNICÍPIO quanto aos procedimentos Jurídicos, administrativos e judiciais da 

Administração Pública Municipal, bem como acompanhamento dos processos em trâmite no 

Tribunal dc Justiça da Bahia, Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região e Justiça Federal - 

Seção Judiciária de Bom Jesus da Lapa, incluindo a elaboração das peças processuais 

pertinentes, para o período de 2023, com Fundamentação Legal do - artigo 25, III da Lei nº. 

8.666/93. 

 

Ipupiara – BA, 29 de dezembro de 2022. 
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PUBLICAÇÃO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 28IN/2022 

 

A Comissão Permanente de Licitação torna pública, nos termos da Lei 8.666/93, o Ato de 

Inexigibilidade n° 28IN2022 – Objeto: Contratação de empresa especializada para a realização 

de serviços técnicos voltados ao assessoramento administrativo, compreendendo consultoria e 

assessoria e matéria administrativa municipal, treinamento acompanhamento, controles 

específicos por parte do órgão responsável pela administração econômica, financeira e 

patrimonial, acompanhamento dos trabalhos administrativos da Prefeitura Municipal, bem como 

o acompanhamento junto ao TCM, TCE, TCU, Justiça Comum, INSS, FGTS, Ministério da 

Fazenda e demais órgãos e autarquias, de processos e procedimentos administrativos, e 

também como consultoria e assessoria nos fechamentos das contas mensais, bimestrais, 

quadrimestrais e anuais de interesse do Município no Exercício de 2023, com Fundamentação 

Legal do - artigo 25, III da Lei nº. 8.666/93. 

 

Ipupiara – BA, 29 de dezembro de 2022. 
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PUBLICAÇÃO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 29IN/2022 

 

A Comissão Permanente de Licitação torna pública, nos termos da Lei 8.666/93, o Ato de 

Inexigibilidade n° 29IN2022 – Objeto: Contratação de empresa especializada para a realização 

da prestação de serviços especializados em: a) planejamento fiscal; b) consultoria jurídica 

tributária especializada ao município no âmbito administrativo e/ou judicial junto a empresa 

Concessionária de Energia Elétrica, localizada fora do município, relativo a débitos tributários 

para com o município; c) Medida Judicial com vistas a revisão da base de cálculo dos tributos 

junto a Receita Federal do Brasil; d) Medida Judicial específica com vistas ao parcelamento de 

débitos junto a Receita Federal do Brasil; e) Consultoria jurídica previdenciária integral ao 

Município com vistas ao beneficio fiscal oriundo do estado de emergência/seca, além de 

auditoria nas retenções\bloqueios efetuados pela Receita Federal do Brasil nos repasses 

constitucionais do Fundo de Participação dos Municípios - FPM; f) Emissão e manutenção da 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Divida Ativa da União, para o ano de 2023, com Fundamentação Legal do - artigo 25, III da Lei 

nº. 8.666/93. 

 

Ipupiara – BA, 29 de dezembro de 2022. 
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